
10 

�io, Karolina de Albuquerque 

lina Francisco 

dos Santos 

tro de Morais, 
!3Varra 

Paula Cavalcanti, 
o, Maria Carolina Ferreira, 
ctória Menezes Pereira 

·aújo Evangelista 

ntes da interpretação 
1rinoni, Sérgio Cruz 
1, 2024. -- (Coleção o 

Marinoni, Luiz 
o. V Série. 

CDU-340.132.6 

COLEÇÃO 

THOMÉ SABBAG NETO 

O NOVO 

PROCESSO 

CIVIL 

Prefácio 

Luiz Guilherme Marinoni 
José Lamego 

Apresentação 
Luiz Rodrigues Wambier 

JUÍZES CRIAM 

NORMAS? 

OBJEÇÕES À TESE DE QUE 

NÃO HÁ NORMAS ANTES DA 

INTERPRETAÇÃO DA LEI 

LUIZ GUILHERME MARINONI 

SÉRGIO CRUZ ARENHART 

DANIEL MITIDIERO 

Coordenadores 

STJ00120249



JUÍZES CRIAM NORMAS? 

Objeções à tese de que não há normas antes da interpretação da lei 

Thomé Sabbag Neto 

COLEÇÃO O NOVO PROCESSO CIVIL 

Coordenadores 

Luiz Guilherme Marinoni, Sérgio Cruz Arenhart e Daniel Mitidíero 

© desta edição [2024] 

THOMSON REUTERS BRASIL CONTEÚDO E TECNOLOGIA LTDA. 

ALEXANDRE FERREIRA MATTIOLI E JULIANA MAYUMI ÜNO 
Diretores Responsáveis 

Av. Dr. Cardoso de Melo, 1855 13º andar - Vila Olímpia 

CEP 04548-005, São Paulo, SP, Brasil 

TODOS OS DIREITOS RESERVADOS. Proibida a reprodução total ou parcial, por qualquer 
meio ou processo, especialmente por sistemas gráficos, microfílmicos, fotográficos, repro­
gráficos, fonográficos, videográficos. Vedada a memorização e/ou a recuperação total ou 
parcial, bem como a inclusão de qualquer parte desta obra em qualquer sistema de proces­
samento de dados. Essas proibições aplicam-se também às características gráficas da obra e 
à sua editoração. A violação dos direitos autorais é punível como crime (art. 184 e parágrafos, 
do Código Penal), com pena de prisão e multa, conjuntamente com busca e apreensão e 
indenizações diversas (arts. 101 a 110 da Lei 9.610, de 19.02.1998, Lei dos Direitos Autorais). 

o autor goza da mais ampla liberdade de opinião e de crítica, cabendo-lhe a responsabilida­
de das ideias e dos conceitos emitidos em seu trabalho. 

Central de Relacionamento Thomson Reuters Selo Revista dos Tribunais 

(atendimento, em dias úteis, das 09h às 18h) 

Tel. 0800-702-2433 

e-mail de atendimento ao consumidor: sacrt@thomsonreuters.com

e-mail para submissão dos originais: aval.livro@thomsonreuters.com

Conheça mais sobre Thomson Reuters: www.thomsonreuters.com.br 

Acesse o nosso eComm 

www.livrariart.com.br 

Impresso no Brasil [03-2024] 

Profissional 

Fechamento desta edição [09.01.24] 

ISBN 978-65-260-1734-0 

STJ00120249



eira e têm, todos e todas, sincera e profunda 

lutamente essencial: Thomé é meu amigo e 
mas, para minha sorte. 

boa leitura! 

Rio de Janeiro,junho de 2023. 

Luiz Rodrigues Wambier 

Programa de Mestrado e Doutorado em Direito no 
eiro de Ensino, Desenvolvimento e Pesquisa - ID P. 
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